
 

 

 

 

 

 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

{Inciso XXII, art. 6º da Lei Federal nº 14.133/202114}. 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E SUA NATUREZA15: 

1.1. O presente TERMO DE REFERÊNCIA tem por objeto a contratação de Pessoa Jurídica para a AQUISIÇÃO DE 01 
(UM) VEÍCULO TIPO PASSEIO (0 KM), COM 4 PORTAS, MOTOR COMPATÍVEL PARA USO URBANO E ESTRADAS VICINAIS, 
AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, VIDROS E TRAVAS ELÉTRICAS, CAPACIDADE PARA ATÉ 5 OCUPANTES, 
conforme condições, quantidades, exigências estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
1.2. O objeto da contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 
012/2023. 
 
1.3. Os produtos objeto da contratação são caracterizados como comuns, conforme inciso XIII do art. 6º da Lei nº 
14.133/2021. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO16 : 

2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 
 

2.1.1. A justificativa pela aquisição do veículo de passeio é facilitar o deslocamento de servidores para a 
realização de demandas internas e externas, como reuniões administrativas, captação de recursos, e 
participação em treinamentos ou eventos de saúde em outras localidades. Também permitir o transporte ágil 
e seguro de materiais hospitalares, medicamentos, amostras laboratoriais e documentos urgentes entre a 
unidade e fornecedores, laboratórios ou outras instituições de saúde, quando o uso de ambulância ou veículos 
maiores for inviável ou desnecessário, atendendo as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Aporé. 
 

2.2.  RAZÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO: 
 

2.2.1. A aquisição do referido veículo é fundamental para a continuidade e aprimoramento dos serviços 

públicos essenciais de saúde prestados por esta Secretaria, garantindo melhores condições de trabalho às 

equipes e, indiretamente, mais qualidade no atendimento à população em geral. A continuidade do serviço é 

essencial para a segurança do paciente e para o bom funcionamento da instituição de saúde do Município. 

 

2.2.2. Dessa forma, garantindo o direito constitucional à saúde, conforme dispõe a Lei nº 8.080/1990:  

Art. 2º “A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício. § 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e 
execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e 

 
14 Inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – Termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 
parâmetros e elementos descritivos: 

15 a, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for ocaso, a possibilidade 
de sua prorrogação; 

16 b, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes 
ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 



 

 

 

 

 

 

no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a 
sua promoção, proteção e recuperação.” 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO17: 

3.1. A contratação enquadra-se na classificação de bens comuns. Trata-se de fornecimento de caráter imediato, a 
ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. Não gera vínculo empregatício entre 
os empregados da Fornecedora e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO18: 

4.1. DA GARANTIA DO PRODUTO: 
 
4.1.1. A garantia deverá ser conforme o que, estabelece o CDC – Código de Defesa do Consumidor, ou a data 
de validade descrita no manual do material se este for maior, a contar do recebimento definitivo do objeto 
pela CONTRATATANTE.  
 

4.2.  DOS CRITÉRIOS DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA: 
 
4.2.1. As propostas deverão conter obrigatoriamente a descrição detalhada do item cotado, tais como uma 
única marca ou fabricante; nº do Registro na ANVISA (no que couber); o preço unitário e total, e demais dados 
que o licitante julgar necessário; 
 
4.2.2. O preço cotado em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos, com 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula (0,00), devendo estar inclusos todos os impostos, taxas, obrigações sociais, frete, e demais 
despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto deste Edital; 
 
4.2.3. Cópia do Alvará Sanitário, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, para a atividade 
desenvolvida pela empresa;  
 
4.2.4. Cópia da publicação da Autorização de Funcionamento (AFE) da Empresa no DOU (Diário Oficial da 
União), comprovando que a empresa possui a autorização de funcionamento concedida para comercialização 
de CORRELATOS (a autorização deverá ser destacada na publicação);  
 
4.2.5. Quando a empresa for classificada como distribuidora, deverá apresentar a consulta impressa da 
Autorização de Funcionamento (AFE), expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do(s) 
fabricante(s) do(s) item(ns) arrematados, extraída do endereço eletrônico http://consultas.anvisa.gov.br/#/;  
 
4.2.6. Cópia do Certificado de Regularidade Técnica, emitido pelo Conselho Regional do Responsável Técnico 
onde está inserida a sede da empresa; 
 
4.2.7. Consulta impressa do registro do produto válido e ativo para comercialização, extraída do portal da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) no endereço eletrônico http://consultas.anvisa.gov.br/#/; O 

 
17 c, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

18 d, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – requisitos da contratação; 

http://consultas.anvisa.gov.br/#/


 

 

 

 

 

 

registro do item deverá ser encaminhado junto com a Proposta Financeira Reformulada, após a Fase de 
Negociação de Valores, quando requisitado pelo(a) pregoeiro(a) do certame.  
 
4.2.8. Se o registro do produto vencer durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa deverá 
apresentar o Protocolo de Renovação do Registro e Formulários de Petição 02 (referente à apresentação 
cotada), atendendo o prazo solicitado pela ANVISA para renovação;  
 
4.2.9. No caso de revalidação automática de registro do produto, anexar também Comprovante de 
Protocolização, Formulário de Petição 2 de Renovação de Registro do item (referente à apresentação cotada), 
e publicação do registro anterior no Diário Oficial da União; 7.28.9. Quando o item for dispensado de Registro 
da ANVISA, encaminhar o ato legal que o dispensa do registro (RDC, PORTARIA, LEI, DECRETO, entre outros); 
7.28.10. A critério do CONIVALES, para subsidiar o julgamento 
 
4.2.10. Declaração de compromisso de que, caso se sagre vencedora do certame, substituirá os materiais 
recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, a contar da notificação formal 
feita pela contratante. 
 
4.2.11. Deverão ser anexadas, Catálogos, encartes, folhetos técnicos ou “folders”, devendo conter as 
especificações mínimas solicitadas no Anexo I e atender aos seguintes enunciados: 

 
4.2.11.1. Quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser 
traduzido para a língua portuguesa. 
 
4.2.11.2. Caso no documento anexado constem diversos modelos, o Agente de Contratação ou 
o responsável pela análise técnica solicitará que a licitante identifique/destaque qual a 
marca/modelo que está concorrendo na licitação. 

 
4.4. DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO: 
 

4.4.1. O prazo de vigência do CONTRATO será até 12 (doze) meses, poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 105 da Lei 14.133/2021. 
 
4.4.2. A minuta do CONTRATO oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO19: 

5.1.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
 
5.1.1. O prazo de entrega dos materiais é de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento da Nota de 
Empenho, no seguinte endereço: Avenida João Nunes, nº 331, Centro, na cidade de Aporé-GO, quando se 
tratar de Nota Fiscal com natureza de operação venda, sendo o recebimento, neste momento, de caráter 
provisório, compreendido no horário entre 7:00 às 11:00 das 13:00 as 17:00 horário de Brasília, de segunda a 
sexta-feira. 

 
19 e, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados 
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 



 

 

 

 

 

 

 
5.1.2. Para a SMS a remessa do pedido deverá ser iniciada após o recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO 
ao longo do período de vigência do contrato, em conformidade com as necessidades do órgão. 
 
5.1.3. A “ORDEM DE FORNECIMENTO”, será emitida pelo Chefe do Setor ou seu Substituto. 
 
5.1.4. O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do fornecedor, 
formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pela Autoridade Competente. 
 
5.1.5. A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho, durante a vigência do contrato, em 
conformidade com as necessidades do órgão. 

 
5.2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento do 
objeto desta contratação será realizado da seguinte forma: 

 
5.2.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias 
da comunicação escrita ao fornecedor, para efeito de posterior verificação da conformidade com as 
especificações; 
 
5.2.2. Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento provisório, mediante termo 
circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais. Atenção: esse prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, 
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
 
5.2.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

 
5.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

 
5.2.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
5.2.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da CONTRATO. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO20: 

6.1. Os fiscais e os gestores do Contrato serão designados pela autoridade máxima da Administração, dentre os 
servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização da 
execução contratual, observados os demais requisitos no art. 5º da Lei 14.133/2021. 
 

 
20 d, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
órgão ou entidade; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

 

 

 

 

 

6.1.1. A designação da equipe de fiscalização ao Contrato será realizada por ato formal da Administração e 
integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário Oficial do Município. 
 

6.2. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.4. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.5. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
6.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), ou pelos seus respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
6.7. O fiscal técnico do Contrato acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE. 
 

6.7.1. O fiscal técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do Contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §1º) 
 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do Contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do Contrato, determinando prazo para a correção. 
 
6.7.3. O fiscal técnico do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato. 
 
6.7.4. O fiscal técnico do Contrato deverá comunicar ao gestor do Contrato, em tempo hábil, o término do 
Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 

6.8. O fiscal administrativo do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do Contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
6.8.2. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do Contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 



 

 

 

 

 

 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
 
6.8.3. O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.8.4. O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
6.8.5. O gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e; 
 
6.8.6. Aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. 
 
6.8.7. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
6.8.8. O fiscal administrativo do Contrato comunicará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, o término do 
Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 

6.9. O gestor do Contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO21: 

7.1. LIQUIDAÇÃO: 
 

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação. 
 
7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) O prazo 
de validade; b) A data da emissão; c) Os dados da CONTRATO e do órgão contratante; d) O período respectivo 
de execução da CONTRATO; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis. 

 
7.1.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

 
21 g, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – critérios de medição e de pagamento; 



 

 

 

 

 

 

 
7.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, conforme  art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração. 
 
7.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Fornecedor, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.1.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 
7.2. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
 
7.2.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da Lei 14.133/2021. 

7.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
 

7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pela CONTRATADA. 
 
7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.3.4. Para fins de Imposto de Renda retido na fonte de que trata o art. 158, inciso I, da Constituição da 
República, o município em todas as suas contratações com pessoas jurídicas, deverá observar no art. 64 da Lei 
Federal n.º 9.430/1996 e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n°1.234/2012. 
 

7.4. O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que impliquem em 
modificações, com as devidas justificativas, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR22: 

 
22 h, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – forma e critérios de seleção do fornecedor; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

 

 

 

 

 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 
8.1.1. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (inciso I, art. 28, Lei 14.133/2021). 
 
8.1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço (inciso I, art. 33, Lei 14.133/2021). 
 
8.1.3. MODO DE DISPUTA: Aberto (incisos I e II, art. 56, Lei 14.133/2021). 

 
9. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO23: 

9.1.  As especificações do objeto, quantitativos e estimativa da contratação do presente Termo estão relacionados 
abaixo: 
 

LOTE 
Nº 

ESPECIFICAÇÕES DO ITEM UND QTD 

1 

VEÍCULO TIPO PASSEIO, ZERO KM, ANO 2025/2025, MOTOR BICOMBUSTÍVEL 9999,  1 CCs COM INJEÇÃO 
ELETRONICA, 71 CVs, FREIOS ABS/EBD/ESS A DISCO NA DIANTEIRA E TAMBOR NA TRASEIRA, AIR BAG 
DUPLO, DIREÇÃO ELETRONICA PROGRESSIVA, AR CONDICIONADO, COMPUTADOR DE BORDO, CENTRAL 
MULTIMÍDIA COM ANDROID AUTO E APPLE CAR PLAY, BLUETOOTH, ENTRADAS USB (2) E SISTEMA DE 
RECONHECIMENTO DE VOZ, SEGUNDA PORTA USB, CAMBIO MECÂNICO DE 5 MARCHASVA FRENTE E 1 
RÉ, BRACKE-LIGTH, CINTOS DE SEGURANÇA COM REGULAGEM DE ALTURA, IMOBILIZADOR 
ELETRONICO, LUZ INTERNA COM INTERRUPTOR NA PORTA DIANTEIRA ESQUERDA, DESEMBAÇADOOR 
DO VIDRO TRASEIRO, VIDROS ELÉTRICOS NAS PORTAS DIANTEIROS, SENSOR DE ESTACIONAMENTO 
TRASEIRO COM VISUALIZADOR GRÁFICO, TRAVA ELÉTRICA CENTRAL, LIMPADOR DO PARABRISA COM 
TEMPORIZADOR, PARACHOQUES NA COR DA CARROCERIA, PARASÓIS COM ESPELHOS LD/LE, 
CONTAGIROS, CONSOLE CENTRAL COM PORTA OBJETOS E PORTA COPOS, APOIOS DE CABEÇA COM 
REGULAGEM DE ALTURA, FOLLOW ME HOME, ILUMINAÇÃO DO PORTA-MALAS, TOMADA DE 12V, 
TAPETES DE BORRACHA, VOLANTE COM REGULAGEM DE ALTURA, PARA TRANSPORTE DE ATÉ 05 
PESSOAS COM MOTORISTA, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO COTRAN, COM 
EMPLACAMENTO NO NOME DESTE FUNDO, APRESENTAR CATÁLOGO. 

UN 1 

 
9.2. DO VALOR ESTIMADO SIGILOSO: 

 

9.2.1. A Lei nº 14.133/2021 faz remissões à estimativa de custos como baliza procedimental necessária nas 
licitações públicas. O inciso XXII, alínea I, do artigo 6° da referida lei determina que o Termo de Referência 
deverá conter estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 
dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado” 

9.2.2. Ainda, o art. 24 da referida lei prescreve que, desde que justificado, o orçamento estimado da 
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

9.2.3.  Desta forma, observa-se que a Lei 14.133/2021 estabelece uma competência discricionária, de forma 
que a autoridade responsável pela licitação decida se o orçamento estimado da contratação será ou não 
sigiloso. Isso porque, o art. 24 não obriga a adoção do caráter sigiloso, mas apenas prevê que: “Desde que 
justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso”. 

 
23 i, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado; 



 

 

 

 

 

 

9.2.4. Essa discricionariedade encontra amparo também no inciso XI do art. 16 da Lei 14.133/2021, o qual 
prevê que a fase preparatória do processo licitatório deverá compreender, dentre outras informações, a 
motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 da mesma Lei. 

9.2.5. Optando por manter em sigilo o valor orçado da contratação, conforme dispõe o inciso I do art. 24 em 
comento, o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

9.2.6. Atualmente, principalmente devido à instabilidade econômica, há excessiva dificuldade do Setor de 
Licitações na obtenção de estimativas que, de fato, refletem a realidade do mercado, podendo gerar, por 
inúmeras vezes, estimativas superfaturadas. 

9.2.7. Porém, a dificuldade do Setor de Licitações em obter valores orçados, já que estes dependem, na maior 
parte das vezes, da participação de possíveis fornecedores, eleva os valores estimados, fazendo com que os 
preços médios sejam diretamente afetados e, consequentemente, resultando em estimativas além dos valores 
reais de mercado. 

9.2.8. Por outro lado, realizar pesquisas de preços somente em banco de preços públicos, certamente 
praticados por outros municípios do Estado, acarretará normalmente valores estimados abaixo do preço de 
mercado, haja vista que esses preços normalmente estão bem abaixo do preço de mercado, devido à 
instabilidade econômica que o país vem enfrentando nos últimos anos. Procedendo desta forma, muitos itens 
licitados acabam por fracassados ou desertos. 

9.2.9. Na prática, observou-se que ao divulgar o orçamento estimado, as licitantes costumam agir de duas 
formas. A primeira, sabendo que o valor estimado, o qual servirá de limite máximo aceitável na contratação, 
encontra-se abaixo do preço de mercado, deixam de ofertar seus preços, resultando em licitação deserta. A 
segunda, conhecendo o valor estimado que o FMS está disposto a pagar, baseado em estimativa prévia, e este 
estando acima do preço de mercado, as empresas tendem a praticar os preços tendo como referência esse 
valor máximo estimado, não permitindo que as leis de mercado ajam na formação de preços a serem 
ofertados. 

9.2.10. Quando da adoção do orçamento sigiloso, as empresas licitantes deverão apresentar sua proposta com 
base em suas próprias estimativas de custos, deixando de usar a referência de preços que a Administração 
disponibilizou. Força-se, assim, que as licitantes tenham uma área profissional de orçamentação/custos, capaz 
de formar o preço de mercado da empresa para aquela realidade de contratação.  

9.2.11. Conforme pacificado pelo TCU, no Acórdão 3011/2011 – Plenário, a adoção do orçamento sigiloso é 
medida discricionária, devendo o gestor adotar quando entender que essa restrição implicará na obtenção da 
proposta mais vantajosa, sendo de igual maneira discricionária, medida a ser afastada quando não tiver o 
condão de atrair melhores propostas.  

9.2.12. Diante do exposto, por concluirmos ser mais vantajoso para a Administração e no sentido de evitar 
contratações com sobre preço ou com preços manifestamente inexequíveis ou, ainda, superfaturados, o valor 
estimado da contratação será sigiloso, sem acesso às licitantes. Mantendo o sigilo até a fase da homologação. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA24: 

10.1 As despesas da presente contratação correrão à conta dos seguintes termos da Dotação Orçamentária: 

 

 
24 j, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – adequação orçamentária; 

 



 

 

 

 

 

 

 REFERENTE AO RECURSO DA EMENDA PARLAMENTAR ENCAMINHADA PELA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE DE GOIÁS, PROCESSO Nº 202500005012558 
 

ÓRGÃO: 13 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

APLICAÇÃO PROGRAMADA: OBRAS E BENS MÓVEIS EM GERAL P/ MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMB. E 
HOSPITALAR 

DOTAÇÃO: 10.302.1020.2.036 

FONTE: 181 e 107 

NATUREZA: 4.4.90.52.00 

FICHA: 505 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTES 

 
 

11. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

11.1. Por fim, registra-se que o presente Termo foi elaborado pelo servidor abaixo, na qual ratifica as informações nele 
contidas atestando sua veracidade, estando em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis, sendo 
submetido à consideração e aprovação pelo Ordenador de Despesas, visando a instauração de processo licitatório.  
 

        ELABORADO POR: 

 
_____________________________ 

ERNANDES RIBEIRO 
(Departamento de Compras) 

  

 

12. DA AUTORIZAÇÃO: 

12.1. Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo o encaminhamento para abertura do processo licitatório. 
 
 

_____________________________ 
NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
{GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE} 

 
  



 

 

 

 

 

 

ANEXO II DO EDITAL – MODELO DE PROPOSTA 
 

PROPOSTA DE 
PREÇOS 

MODALIDADE 
PREGÃO 

ELETRÔNICO 

PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 

010/2025 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

Nº 129/2025. 

TIPO: 
MENOR PREÇO POR 

ITEM 

 

PROPONENTE: 

CNPJ/MF Nº: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE Nº: FAX Nº: E-MAIL: 

 

LOTE 
Nº 

ESPECIFICAÇÕES DO ITEM UND QTD 
MARCA 

FABRICANTE 

Nº 
REGISTRO 

ANVISA 

PREÇO (R$) 

UNITÁRIO TOTAL 

1 

VEÍCULO TIPO PASSEIO, ZERO KM, ANO 2025/2025, MOTOR 
BICOMBUSTÍVEL 9999,  1 CCs COM INJEÇÃO ELETRONICA, 71 CVs, 
FREIOS ABS/EBD/ESS A DISCO NA DIANTEIRA E TAMBOR NA 
TRASEIRA, AIR BAG DUPLO, DIREÇÃO ELETRONICA PROGRESSIVA, 
AR CONDICIONADO, COMPUTADOR DE BORDO, CENTRAL 
MULTIMÍDIA COM ANDROID AUTO E APPLE CAR PLAY, 
BLUETOOTH, ENTRADAS USB (2) E SISTEMA DE 
RECONHECIMENTO DE VOZ, SEGUNDA PORTA USB, CAMBIO 
MECÂNICO DE 5 MARCHASVA FRENTE E 1 RÉ, BRACKE-LIGTH, 
CINTOS DE SEGURANÇA COM REGULAGEM DE ALTURA, 
IMOBILIZADOR ELETRONICO, LUZ INTERNA COM INTERRUPTOR 
NA PORTA DIANTEIRA ESQUERDA, DESEMBAÇADOOR DO VIDRO 
TRASEIRO, VIDROS ELÉTRICOS NAS PORTAS DIANTEIROS, SENSOR 
DE ESTACIONAMENTO TRASEIRO COM VISUALIZADOR GRÁFICO, 
TRAVA ELÉTRICA CENTRAL, LIMPADOR DO PARABRISA COM 
TEMPORIZADOR, PARACHOQUES NA COR DA CARROCERIA, 
PARASÓIS COM ESPELHOS LD/LE, CONTAGIROS, CONSOLE 
CENTRAL COM PORTA OBJETOS E PORTA COPOS, APOIOS DE 
CABEÇA COM REGULAGEM DE ALTURA, FOLLOW ME HOME, 
ILUMINAÇÃO DO PORTA-MALAS, TOMADA DE 12V, TAPETES DE 
BORRACHA, VOLANTE COM REGULAGEM DE ALTURA, PARA 
TRANSPORTE DE ATÉ 05 PESSOAS COM MOTORISTA, COM TODOS 
OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO COTRAN, COM PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO NO NOME DESTE FUNDO, APRESENTAR 
CATÁLOGO. 

UN 1     

PREÇO TOTAL (R$):  

 
CONDIÇÕES GERAIS: 
 
1. Forma de execução da Ata: forma parcelada, de acordo com a necessidade do objeto. 
 
2. Prazo de Entrega: conforme edital. 
 
3. Prazo para vigência contratual: Conforme Edital. 
 
4. Não será aceito produto em desacordo com as especificações constantes da presente proposta. 
 

• Dados bancários (nº do banco, nº da agência bancária, nº da conta corrente e nome da praça de pagamento): 



 

 

 

 

 

 

• E-mail comercial da empresa: 

• Dados do Representante Legal que irá firmar a contratação ou assinar a ARP, tais como: nome completo, RG e CPF, número 
do telefone (preferencialmente móvel) e endereço eletrônico (e-mail). 

 

Local e Data 

 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa  



 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 0000/0000. 
 

“CONTRATO DE ___________, QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL SAÚDE DE APORÉ, ESTADO DE GOIÁS E A 
EMPRESA <NOME DA EMPRESA>.” 

 
Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA, que entre si fazem de um lado, o que entre si fazem de um lado, o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Rua _____________, 
nesta cidade de ______________, inscrito no CNPJ/MF sob nº 18.884.360/0001-57, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, o senhor, _____________, brasileiro, __________________, ____________, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 00000-SSP-__, e inscrito no CPF sob nº ______________, residente à Rua __________, nº _____, Bairro 
_______, Município de ___________, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa, <NOME DA EMPRESA>, 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 00.000.000/0000-00, estabelecida na Rua 000, n° 000, 
bairro, na cidade de XXX-XX, neste ato representada pelo seu proprietário, o Senhor, XXX, nacionalidade, estado civil, 
profissão, portador da Cédula de Identidade RG nº 00000-SSP/00, e inscrito no CPF/MF sob o nº 000.000.000/00, 
residente e domiciliado à Rua 000, nº 000, bairro, na cidade de Município-XX, doravante denominada, CONTRATADA, 
celebram entre si o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O objeto deste Contrato é a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO TIPO PASSEIO (0 KM), COM 4 PORTAS, MOTOR 
COMPATÍVEL PARA USO URBANO E ESTRADAS VICINAIS, AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, VIDROS E TRAVAS 
ELÉTRICAS, CAPACIDADE PARA ATÉ 5 OCUPANTES, em atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de 
Aporé. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO LEGAL: 

2.1. Este contrato está sendo firmado com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como de acordo com as 
conclusões do edital de Pregão Eletrônico 000/2025, Processo Administração n° 000/2025, cujo inteiro teor, juntamente com 
Termo de Referência, integra o presente, aplicando-se ainda, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. O valor deste contrato é de R$___ ( ) conforme tabela de aquisição a seguir: 

 

{inserir tabela} 

3.2. Os recursos para assegurarem os pagamentos deste contrato são oriundos das seguintes Dotações 
Orçamentárias: 

 

INSERIR QUADRO COM DOTAÇÕES 
 



 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: 

4.1. LIQUIDAÇÃO: 
 

4.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação. 
 
4.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) O prazo 
de validade; b) A data da emissão; c) Os dados do contrato e do órgão contratante; d) O período respectivo de 
execução do contrato; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
4.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

 
4.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal. 
 
4.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração. 
 
4.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
4.1.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 
4.2. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 

4.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

 
4.2.2. No caso de atraso pela ADMINISTRAÇÃO, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da Lei 14.133/2021. 
 

4.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
 
4.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pela CONTRATADA. 
 
4.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 



 

 

 

 

 

 

 
4.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
4.3.4. Ao efetuar o pagamento à Fornecedora, a contratante ficará obrigada a proceder à retenção do Imposto 
de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações 
posteriores. 
 

4.4. O preço ajustado poderá sofrer correções desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 

4.4.1. Em conformidade com o Art. 145 desta lei, não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, 
relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 
serviços. 

4.4.2. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se 
representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que 
deverá ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou 
instrumento formal de contratação direta. 

4.4.3. A CONTRATANTE poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição para o pagamento 
antecipado. 

4.4.4. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: 

5.1. O prazo de vigência deste contrato será de até _____/_____/______ a partir de sua assinatua e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme as disposições do artigo 107 da Lei 
14.133/2021. 

5.2. O prazo de vigência para execução do contrato poderá ser de até 12 (doze) meses, sendo prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante assinatura de Termo Aditivo entre as partes, mantidos 
os direitos, obrigações e responsabilidades contratuais, sendo que qualquer prorrogação deverá ser solicitada no prazo 
de vigência do contrato, com justificativa por escrito, em restrita observância dos art. 105 a 114 da Lei 14133/2021. 

5.3. A cada novo ano de vigência, o valor do contrato poderá ser objeto de reajuste, com base no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor INPC ou no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

6.1. As condições de controle e fiscalização da execução constam no item 6 do Termo de Referência (Anexo I). 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 

7.1. As condições de recebimento constam no item 5 do Termo de Referência (Anexo I). 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 



 

 

 

 

 

 

8.1. Sem prejuízo das demais disposições deste CONTRATO e dos termos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
000/2025, PREGÃO ELETRONICO Nº 000/2025, constituem responsabilidades e obrigações da CONTRATANTE: 
 

8.1.1. Efetuar os pagamentos decorrentes da execução do objeto deste CONTRATO; 
 
8.1.2. Facultar o acesso irrestrito dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação 
e demais informações necessárias à fiel execução do presente CONTRATO.  
 
8.1.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento do objeto deste CONTRATO; 
 
8.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 
 
8.1.5. Fiscalizar a execução do objeto deste CONTRATO, podendo intervir durante a sua execução, para fins 
de ajustes ou sua suspensão. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

9.1. Sem prejuízo das demais disposições deste CONTRATO e dos termos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
000/2025, PREGÃO ELETRONICO Nº 000/2025, constituem responsabilidades e obrigações da CONTRATADA: 
 

9.1.1. Entregar o objeto deste CONTRATO, novo de fábrica, no prazo proposto e em conformidade com as 
especificações fornecidas na sua proposta de preços; 
 
9.1.2. Cumprir o objeto do presente instrumento, entregando a objeto descrito na cláusula primeira deste 
instrumento, em perfeitas condições de uso, no prazo proposto, contados do recebimento da nota de 
empenho e da assinatura deste CONTRATO; 
 
9.1.3.  Tomar providências, imediatamente, no caso de rejeição do objeto, substituindo-o, dentro do prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito horas), contadas da comunicação da irregularidade pela CONTRATANTE; 
 
9.1.4. Instruir o fornecimento do objeto deste CONTRATO, com a nota fiscal correspondente, juntando cópia 
da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo recebimento; 
 
9.1.5. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos 
os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais; 
 
9.1.6. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por 
todos os prejuízos decorrentes de infrações que houver dado causa; 
 
9.1.9. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto 
deste CONTRATO, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento 
do objeto pactuado, inclusive quanto à transportação interna e sua assistência técnica; 
 



 

 

 

 

 

 

9.1.8. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro 
relativos à execução do objeto deste CONTRATO; 
 
9.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa 
de custos e que redundem em aumento de despesas para a CONTRATANTE; 
 
9.1.10. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 
de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obriga 
por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuída por força de 
lei, relacionadas com o cumprimento do presente CONTRATO; 
 
9.1.11. Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes deste CONTRATO, ou 
títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia, fiança, ou outra forma qualquer de ônus, sob 
pena de rescisão unilateral do CONTRATO. 
 
9.1.12. Fornecer os quantitativos licitados acrescidos em até 25% (vinte e cinco por cento), em função do 
direito de acréscimo tratado no § 1º do art. 65º, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis; 
 
9.1.13. Manter, durante a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

10.1. Este CONTRATO pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que haja 
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
10.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do CONTRATO, previsto no art. 125 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. As sanções administrativas constam no item 25 do Edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situ- ações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 
 
12.2. A extinção do contrato poderá ser: 
 

12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
 
12.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por medi- ação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
 



 

 

 

 

 

 

12.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 

 
12.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no art. 
139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 
12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.5.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD): 

13.1. A CONTRATADA e a CONTRATANTE se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais, conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n° 13.709, de 14 de agosto 
de 2018). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDUTAS DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

14.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, cabendo-lhes a obrigação 
de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre 
outras: 

14.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

 

14.1.2. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

14.1.3. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

14.1.4. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir produtomente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste edital; 



 

 

 

 

 

 

14.1.5. Atos cuja intenção seja impedir produtomente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção; 

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-
a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 
financiado pelo organismo. 

14.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, e o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO:  

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA NOVAÇÃO:  

16.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste contrato e na Lei em geral e a 
não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser 
interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos à 
disposição da CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos 
legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO:  

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Município de Itajá, Estado de Goiás, com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o qual fica desde já eleito pelos Contratados como domicílio, para que neles exercitem e 
cumpram todos os direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento contratual. Em qualquer procedimento 
judicial que a Administração ou a Fornecedora, derem causa, correrão por sua conta, além do principal, todos os custos 
e despesas oriundas desta medida e ainda os honorários advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora.    
 
E por estarem as partes contratantes de pleno acordo quanto ao que ficou exarado neste instrumento, assinam o 
presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

   



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao senhor Agente de Contratação do Município de Aporé, Estado de Goiás. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

 

Pelo presente instrumento, a empresa _______________, CNPJ nº _____________, 
com sede na ________________, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal. 
 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 
constantes neste Edital e seu (s) anexos, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, 
que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, 
inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 
 
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. (a) _____________, Portador (a) 
do RG sob nº ____________________ e CPF nº ____________________, cuja f u n ç ã o /cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do 
contrato. 
 
5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, 
Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, 
ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município. 
 
6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 
Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
7) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte 
endereço: __________________________. 
 
8) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e em decorrência de 



 

 

 

 

 

 

obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, notadamente em cumprimento da Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), da Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos Órgãos 
de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do 
CPF, RG, telefone, endereço físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos 
órgãos de controle interno e externo. 
 
9) Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal. 
 
10) Declaramos que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente. E-mail: 
______________. Telefone: ___________________. 
 
11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 
fornecidos. 
 
12) Declaramos que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de apresentação da 
proposta, sob pena de desclassificação. 
 
13) Declaramos de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

Nomeamos e constituímos o senhor (a) _____________, portador (a) do CPF/MF sob nº 
____________________, para ser o (a) responsável para acompanhar a execução da 
ARP/contrato, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

Local/Data, 

 

 

 

Nome, cargo, e assinatura do responsável pela empresa. 

  



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 
 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº  _, por intermédio de seu representante legal, o (a) 
Sr. (a.)   , portador (a) da Carteira de Identidade nº  , do CPF nº _ , DECLARA, para fins do 
disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de 
14/12/2006.  

 

(..) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 

 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto 
na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 
3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar; 

Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar. 

Que estará observando as disposições do § 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da licitação. 

 

Local/Data, 

 

Nome, cargo, carimbo do CNPJ e assinatura do responsável pela empresa. 

  


